
PREFEITURA UNICIPAL OE ALTO AIEGRE DO PII{DARÉ . TÂ
AY. João )(xlll, Srl{ - C.nto
CNPJ: 0'l -612.832m0O1 -21

REF. PROC. ADlil. No. ,1,1712023

RêqueÍente: Sêc. Mun. de ÀdministraÉo e Finanças
Assunto: Contratação. Edital de Pregão Presencial. Aprovado.

PARECER JURiDICO ]f 348'2023 - CPUPGÍÚ

Para melhoÍ compreensão didática, estê parecer divide-se em Rêratódo, Ànálise da
Demand4 Disposiüyo e Encamlohamento.

/ RELATóRo:

Trata-se de processo adminastraiivo desencacieado por oficlo daiado de 31.10.2023,

elaborado e assinado pela Secretaria Municipal de Administraçáo e Finanças, solicitando
RegistÍo de PÍeços para contrataÉo de empÍesa especializada para aquisição de mateÍiais

de limpezalhrgi€ne e utensiiios don)ésiicos.

De relevante, cumpre destacar que consta nos aulos, além do Oficio supracitado'
Proieto Básico; despacho do Prereito Municipal de Alto Alegre do Pindare - MA, dando os

devidos encaminhamentos aos setores responsáveis pela solicitaÉo em tela; Planilha de

prêços com o Mapa de Cotações, bem como Íelatório sobre disponibilidade de DotaÉo
OrçâmêntáÍia paÍa viabilidade do pleito.

Por úllimo, certifica-se que a Comissâo Permanente de LicitaÉo - CPL encaminhou os

autos com Portaria que nomeia os membl'os participantes da comissâo e a minuta do edital

de Pregáo presencial, para análise e emissão do paÍecer iuridico de acord!-com os dltanres

contido; na Lei no 10.520/2002, Lei no 8.666/93, além do Deqeto no 3.555/2000

/ É o breYe relâtóÍio:

/ A ÁUsE DA DEITIAT{OA:

Para melhor clmpreensáo didática, este parecer divide-se em Relatório' Anàlise da

D€,,randa, Disposiaivo e Encam lnhamenlo.

Folhat ú
PÍocesso I

P,,hr;.- ^u

í. conslde.acõeslniciaia:

No presente caso, deve-96 utiiizar a Lêi Federal n" 10.52U02 e o Decrêto FedeÍal

1O-O?álzOlg, aplicando subsidiariamente a Lêi 8.666193 e demais leglslaçôes de

competência Íêderal.
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PREFEITURA [utltctpal- DE aLTo aLEGRE Do ptNoaRÉ - ra
Av. João Xxlll, S/t{ - Coít D
C NPJ: 01 .612.83210001 '21

O ptucedimento actmiDistrauvo por mQio do qual a AdministÍaçáo
Pública, gareoündo a isooomia, sêlêcione iotuecedor ou
prcstaõot de sêrviça, tisando a execuçao de abiêta cérken na
mercado, pênnítindo aos ,icirarês, en sessáo púuica, reduzir o
vator da prcposla por meio dê lances vetbais e sucessivo§.'

I TCU. AoÍdôo 9941200ó. Plenário. Rel. Min Ubintan Aauiar.
, TCU. Acordão 1(B/2m4.
l FERN,\NDE§.1. U.la.oh,y. Contrârâ(ão DirÊlâ sFm Licitd.ão Bclo lloÍizônt Fórum,zCG.p 130

. FERNANDES, I. U. lacoú. Si't * a. ..gi"e" a. pÍe§c e Pregão pMcül e debúnko 2 €d BêlÔ HoÍiãe
Fót1m,20(}'. p.455.

2. De Escolha da ilodalidado:

As compras e contrataçôes a serem realizadas pela Administrâção Pública devem ser
Íevestidas de cuidados e adotar procêdimentos simplificados, a Íim de atender o devido
destino dos recursos finenceiros, bem como a devida aplicaÇáo. PaÍtindo dessa premissa, a
quesião da escalha da modalidade de LicitaÉo é o primeiío passo, assim norteia a
jurisprudência do TCU:

l&ntlflcd-se a nece§sidade, motiYa-se a coodaçáo, pan entoa'
paftr-sê para Yetiíicaçáo da .neihoí íorrnâ de sua prestâção- Ou
sg., á decisáo pela conaraâçáo dlrúa, Pot inerlgibilidadê ot)
disponsa, é pÀrÍertú a aoda uitd êtapa Prqaratóda qt/e deye set
a fiosma PaÍa qüalqúer càsa. A imPcssibilidade ou a
icreatifícaçáo dê po'ssiblida& ara contraí,çáo diÍeta como melltot
c8,ção para a administraçáo, só surg€ apó§ a et pa íniciat dê
êstudos. Como a rêgra gerel é a ,icibçáo, a sue disPensd ou
ínexigiürídado conligutam exceioes. Cofio tal, Poáaito' nào
podom ser adotadas antaç das posq.rrsás o Àsfidos quo
pêrmíÍ?,m chqat a €6sa coocfutsáo- 1

Mais especiflcamente, @mplementa-se:

A modaiidade de ticitação r,õo é definiala atáátoriafien, , ela será
íelta com bas. no arL 22, ata Let no. 8.666/93' Com aelaçáo à
rnodatidade de licibção, §ábê-se que o Níncipal criaérío paâ
detinir se .J aal tinisltàdor ltilizarà o convite, a to,r,ada de prcço
ou concor.ência é o vator estimado do obieto a ser llcitado-'z

Segundo Jacoby3 existem dois critérios para escolha da modalidade de licitação, o

qualitativõ e o quantitativo, sendo que o primêiÍo leva em consideraÉo o preço estimado do

futuÍo contrato e. o segundo. o objelo a ser conÚatado

Entrementes, poÍ conseguinte, a administraçáo optou pelo pÍocedimento licitatório na

modalidadê Pregáo, sêndo que este pode ser conceituado Gomo:

.+*ffiv)úias;" l482o2l - cPrrMÂA?MA
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PREFEITURA MUt{tctpAL DE aLTo aLEGRE Do ptNoaRÉ - üa
Av. João Xxlll. SiN -C€nt o
CNPJ: 01 612 832/0001-21

Do conceilo exposto, podem-se retirar as principais caracteristicas do pregáo (Lei
Federal no. '10.52ü2002\, que náo só o díerenciam das modalidades licitatórias da Lei
8.666/93, mas proporcionam maior celeridade e eficácia nas contratações realizada§ por
meio desta fenamenta.

PoÍ conseguinte, a modaiidade de licitaÉo pregáo pode seí rcalizada, de acordo com
â lêgislação fedeÍal, no modo presencial (Decreto Federal no. 3.555/2000) e no modo
eleirônico (DecÍeto Fedeal no. 10.02412019). sendo este último utilizado preferencialmente.

Enlrementes, de acordo com o art. 10 dos referidos Decretos, os mesmos possuem

aplicaÉo tão somente no âmbito da Uniáo Federal, não possuindo aplicaÉo direta para os
demais entes da Fedeíaçáo.

Sem embargo, identmca-se que o pÍeâmbulo do Edital aponta como fundamento legal
do procedimento licitatório o Decreto que rege o pregáo eletrônico na modalidade eletônica,
n' 1O.O2412O19. Desta via, eniencie-se que uma vez integÍalizada ao Edital, tai Oeqreto
toma-se lei da reÍerida licitaÉo, vinculando as partes às normas do corpo do Edital, e sua
aplicaÉo ou não do referido decreto está dentro do cíitério de conveniência e oportunidade
do administrador público, cabendo tãGsomenie a PGM venÍicar a sua iegaiiíiade, o que no
presente caso veriÍica-se que a mesma en@ntra-se em sintoniâ com as normas em
questão. Desta via, nâo há indicaÇão para aplicaÍ o Decreto Federal n'3.5555 /2000.

3. Siatema do Roois&o de Precos íSRP):

O Sistema de Regisiro de Preços, conhecido pela §igla SRP, tem previsáo iegai no

art. 15, ll c/c § 30 da Lei no 8.666/93, e é atualmente regulamentado pelo Decíeto no 7.892,

de 23 de janeiro 20í3, que revogou o DêcÍeto no 3.93í/2001, de 19 de setembro dê 2001,
que por sua vez, revogou o Oecreto no 2.743, de 21 de agosio de 1998. lnicialmenie previsto
para ser realizado mediante concorrência (art. 15, § 30, I da Lei no 8.6ô6/93), com o advento

da Lei no 10.520/2002 (art. 11), houve previsão expíessa da possibilidade de adoçáo da

modaiidade pregão, pelo sistema de registro de preços, para compras e contrataçóes de
bens e sêrviços comuns, no âmbito de todas as unidades federativas.

De acordo com o art. 2Ô. I do Decreto n'7.892/2013, o SRP consisle Do "coniunto de
procedimentos para Íegisaro loímal dê PÍêços retativos à p.ssaaçâo de seíviços e

aquisiçâo de bens, para con@ões íuturas."
óiante da limitaÉo do conceito dado pelo legislador. é importante investigar a

contÍii1riÉo dada pela doutnna especiaiizada para desvendar o aicance do instrtuto. Neste
sentido, destacamos abaixo a síntese elaborada pelo ilustre ProÍessor JoÍge Ulysses

Jacobys:
Sislêira are Regtstto are Piêça^, é uú PÍgcodímefito êspecia, de
Ilcitação, quo so eÍetiva Pot ,neio de u,na conconência ou P,?gáo
sui geoeds, solactonando a proPosta mais vaibioaa, com

sFêrnsndes. JoÍgê Uly3363 Jacoby. Sistêfta de íêgislro dê prê@§ e pt€qâo. aêb HoÍizonle: Fórum, 20(8. ,z/, -f
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PREFE|TURA rut{tctpaL oE aLÍo aLEcRE Do prl{DARÉ - ría
Av. João Xxlll, Srl{ - Cênto
CNPJ: O l .612.83210001-21

<rbsaryàncía do prtnclplo da lsooomia, pata eventual e lutura
co n tm bção pe I a Ad m t n i stação.

Da síntese acima, podemos depreendeÍ que se trata de um proc€dimento especial de
licitaÉo porque não obriga a Administraçâo a ÍirmaÍ as contrataçóes que dele podeÍão
advar, na forma do § 40 do art. 15 da Lei no 8.666/93, garantindo a utilização dos princípio§
da economiÇidade e da eficiência em prol do erário.

Sobre a aplicabilidade de tal decreto a Estados e Municípios trazemos â baila as liçóes
de Maria Sylvia Zanella Di Pietro':

"A Lel n' 8.66ô193, ap6ar de ,odas ás dÁsc{.rssôes soóre ae suâs
,rorras são todas gerris ou não ê, poíÉníÚ, ofuigaúdas p€,ra

Esrados ê ,lunicipids, aptica-sê à Uniáo, Ésb<ias, Oisfu
Fedoral e l uniclplos, coníu.,7,,o consâ alo seu arL 1o. E, alndâ
que houvesse algumâ dúviata com rêlaçáo a váios disgo§ldvos
da lêi, dúviala ,áo exri! de quê ê tã6íéííê Pêílinerte ao
procedimento, am Àgpecial nos crttários de iulgamqlb, é iorma
geral de obseryÉncia obdgotóíta. PotÍaníp, qualquq decrêto
rcgulamêntddor dêssas írorrflás teú que tef forçosârrêrrÚe o
mesmo alcance. E como no preámbuto rt cons/áva a rcíeténcia a
essa lei, parece indubitával qúê, têgulamentando <tisposüvo da
tei de licitações, o dlsposlrlvo teria alcarrce nacional."

Seguindo tais liçóes doutrinárias, fica evidenciado que o Decreto Federal no

7.892/2013, que traça as linhas gerais do Sistema de Rêgistro de Preços, é aplicável não só
à Uniáo e aos rntegrantes da ÁdmrnEtraçâo lndlreta Fedetal, mas slm à Adminlstração
Pública Direta e lndireta de Estados e Munic[pios. No caso concreto, entende-se que uma
vez integralizada ao Edital, tal Decreto torna-se parte da refeÍida licitação, vinculando as
paí1es às normas do coípo do Editâi.

il. Da AnálBê da xinuta do Edital:
A píimeirâ fase da licitação encontra-se disciplinâda em linhas geÍais no aÍt. 38, da Lei

n". 8.666i93, no quai ÍaÍemos uma comparaçáo entre os requisiios contidos nos incisos do
reÍerido artigo e a Minuta do EdÍtal âpresentado pela CPUPÀ/iAÂP. Senáo veiamos:

Att. 38. O procad,,,ento da licitaçào scrô iniciado co,n a abonura
da ptucesso administrativo, devidamêntê autuaalo, Protocolado o
numetàdo, contendo a autoúaaçáo rêspecüva, a índicaçáo
süeinta de sau objeÍo a do recursa préptio paaa a despesâ, o ao
qual seéo juntados oportunafiênte:
l. edital ou convitê a íêspactivos anexos, quando Íor o caso;
tl co/í,provante das publícações do ed,lê, ?esun ido, 4e tgma da
ad, 21 desta Lgi, ou da entrcga alo convite [ainda náo alcançou
este estágior,

6citadâ poí: Bittencourl, sidnêy. Licitasáo de Íegbfo d€ ptsço3: comêntário6 âo decreto no 3.93í, do í9 d9-
sâtênbÍo dê 200í, 2' êdiÉo, Íev ê ampl., B€lo Hoíizonle: Fórum. 2m8, É9s 3364 
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PINDÀRE. MA

l . aao de designeçáo da comig.áo de licitaçáo do dloelro
administativo ou oflcial, ou do rg§,pons"âvd Pelo convfte;
iV. origihal das proposÍas s .íos docufienÍos qoe as instíüírcm
[alnda nâo alcançou esto drtáglo];
V. ,,,,s, relstótíos e atetlbeôçô€§ da comissão iulgaaloâ lalnda
náa alcdnçou eslê os,ágiol:
vl. pdreceÍês lácnicos ou Juridlco.t êrrrúdos sobrê a tici6ção,
dlspensa ou lnexlglbl da.tê;
wl. atos de adludicação do obieto dd ticibção e da sua
homologdçáo [ainata nâo alcat'çou este Étâgiol;
Wt. íecoísos ewDlualfiênte apresen,ádo6 Perds licitànlea e
têsryclivas mantíesaaçóês ê al€f'isõ€s [ainda náo alcimçnu eío

lX. despacho ale anulaçáo ou ate êYogaçáo da licifaçáo, qoando
for o caso, lundamenbdo clícuisbnciadamdlte;
X- tàrmo de con2mto ou instrudrenlc eqzlvaleil-e. con{ome o
caso,
Xl. ouaos compíovan ss & publtcaç66.
X . dedtdis documqttos rdatfuoÉ à lici.ação-
Paíágrdío único. As minuids are ditâis de ticítaçáo, bem cofio as
dos contraaos, acotdos, convênioa ou ,iusú9s dowm set
Wviamenae examlnadas o qprovadas por assessoria iwldica da

^!14.úeçé9.

Relativamente à fase intema, arçal Justen FilhoT indica que ela se destina a:

a) varifrcar a nocessidado e a conveniancia da contalaçáo de
tarceitos [atualúenta o Esúado ,áo pq§sui €sttutura púPda Paía
a fab caçáo do píoduto solkilado, sando que a n*essldado íol
eolocada no Olicio que moiivaâ o Prcsente P.oc€soi,
b) de,erminü a prcaança dos p,?§slrpoíos legais para a
contutaçtu (lncruslv' a dbponibilialadê de ,gcÚ,rsos
cEenenláÍios):
c) dete/,,,,inar a pática dê prévio-, indispel,"sáy€,is à ,icirzçáo
(quântifrcaqâo das necessidados admlnistrativas, avaliaçáo de
beí's, alabomçáo d€ p.oidos básicgs &c.);
d) deíioír o obieto do conÚalo ê a§ cordiç6ês Ôásrcas do
conÍaàção:
e) Yeifrca o§ pressupc§Úos ôátrco§ dâ ticitaçÁo, deíinir a
,naCalidada e elaborar a ato canvocatóda dê lieigçáo-

Ato contínuo, o art. /t0 da Lsi FedêIal no 8.666/93 traz em seu bojo normas e
condiçóes que devem vigorar no Edital quando da sua elaboraÉo, no qual se fará a seguir
uma aomparação enire os requisilos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital

apresentada pela CPUPMAAP. Senâo vejamos:

T IUSTEN FILHO, Mar{al. CMntirix à I2i de Li.ataç'ões e C-ont.atôs Ailríinisrro.t6. 13 ed. São Paulo: Dialétictu

zUD. p.344. le
Pá8'nãs/r\\
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âiF cn t§..t-luen aBaxos do €dital, dete hzerói patb irrbgaore :

I - o proJeto báslco a/ou exacudvo, cdn Úodas as suas paáê§,
desêrrros, e.specirrcaçóes ê ottttos comple',eníos ;
tt - oít'êtnento estimando êrn pranirhas .iê qüafiíibivos o p,9ços
uniaátíos;
tlt - a tulnúta do cohl,riato a sar flmado entÍe a Aahntnia,raçáo e o
llcitaate vencedaL

Constam, ainda, na Minuta do Edital anexos, sendo que, em relação a estes, não há

nada que as desmereça.

Em relaçáo à minuta do contÍato, tem-se o aÉ 56 da Lei nÔ. 8.6ô6J93, no qualfaremos

uma comparaÇáo entre os requisitos cordidos nos incisos do reÍerido artigo e a Minuta

apresentâda pela CPUPI'/iÁÁP. Senão vejamos: 
i

Pásina 6d1
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PREFEITURA XIUI{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PIXDARE. ÍIA
AY. João Xxlll, S/N - Cenfo
CNPJ: 01-512.83210001-21

I - prúmbulo contonclo o nome da rqadlção ín'f,,r§sada e de
§eí, seÚol,'
ti - fioataiidade; ftgime dê execuçàa § o tipê de ltitaçao; a
mênçáo .le que soré íogida pola Lei n.o 8.666/93; obleb da
licitaçáo de maneira clara e sucinb;
Ill - Sançõas paÍa o caso dê inadhnplêiret re;
lV - local onde pode],á ser examinedo a adquiddo o projeb
báaico;
V - so há ptoiero exêcútivo dLspo ivd nd dab da publicação do
edital ale licitaçáo a o local onate possa ser examiDa<lo e
a.lqulrldo; [náo se opltca ao casol;
Vt - condições pan pa.licipaçáo na liciÍaçtu, dn corríomida&
côm os afts. 27 a 31 da Lei n.o 8.66d93;
W - ctitéfio pa/,, Julgafiqrao, com disPosiçóea clúrs e
parámêtras obletlvos;
W! - tocaís. hotátios a códig s dc ê.csso dc§ l'cios dc
comunícaçáo à distância om quê setáo íomecidos ele,,,entoa,
infonnaçãas o eaclarêcimêntos terrÜvÀs â licibção e àE
condíçj,as paa atendlrnanlo da§ obrigacõês ,reressárir§ áo
cumprimanto de sou obioÍo;
ÍX .. Ináo s€ apllca ao caso - exlgido sonro/rÍo tto caso de
I icita ções i n te rn.c i on a I s I ;
X - o cÍitéia de aceítabilidade dos prcços ürli'"étio ê grobat (,,.);
Xl - critário de rcaluste (.--);
X". NETADO);
Xllt - [náo se aptícê do caso]:
xN - condtções dê Pagamen,o (...);
XV - instn çõas e nonn s pafu olt recu.so§ pr€vrsÍos a, ,ei'
XVI - condícôe5 dê recabimento do obkto da licibçáo;
xliii - outras irdícaçoos ospecdicas ou P*ulia/1,dades da
,icitação;

!-s ,t' J4e-:oli _ a ?l-IP!!4-d{tr'-ú4
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Folhas n"
Processo no

AÉ 55. Sáo cláusulas ,êcêssáias êr, úodo contato as que
estabolaçam:
I - o objeto e ssus elefierios câacÍê,ísáco§;
ll - o reglrnê dê er<ecução ou a forma de tomecimento;
Il - o Wço e as condíçôe.s de paga@ento, os crít&ios, dat*base
e -oe adiciéêdê d, rêajt$laP.reota dê Prêço§ as cÍtétios de
atiatiraçao fioneláda entÍe a data aro aathnptemento das
obrtgdções e a do efetívo pagdmênto;
lv - ds prazo§ dê i,tício de etaBs de axecuçáo. de co,rc!!r§áo, do
ehtíega, clo obsê ação e de recebimento atéÍinitivo, conÍorírte o
cr§o,-
V - o ctefito pelo qudl corretá a dê§pês4 corn a indicação da
eiassiíi.'açáo tnncit a! pra.Jrat !áticá e íla eêta3ôria ecottônica,
Vl - as garanüas oÍerccidas pah asaeguftn sua plena execuçáo,
quando exigidas;
VU - os direilos e as @aqÔasabilidadês .tas paáês, as
penalidades cabíveis ê os yaloíes das multas;
YrÍI - os casos de rescrsáo,'
lX - o reconhecimeoto dos direitds da AdminHraçáo, ern crso de
,êscisào a.ifiii'ttstattva prerista âa âí!. fl dêsaa Lêt;
X - as condições de impottaçào, a datu e a taxa ale câmbio para
conversáo, quando lor o caso [náo se aplica do caso];
X! - à virctlaçáo ac .dit?l de fcítaçác cü ?c teflíc quc z
dispensou ou a ínexígiu, ao convíte e à proposta do lícitante
vsncêdoC
X - a legislação aPticávêl à execução do contraro e
€§pecidlrne,tê aos casos orrissos,'
x l - a obfigaçáo do contratado de manteL durante toda a
execuçáo do contÍato, em compatlbilidade co,,, as obrigaçõês
poÍ ele oqsrmroas. iccas ns corro;f.res é€ habiildçaa e
qualiíicaçáo êxigidas na licitaçÀo-
§ 1" (VETADO)

§ ? ,úo§ coíÍr'âúos celebrados pgla Administ."ção Púbtica com
pessoas ,isícas ou iutidicas, inclusive aquelas domiciliadas no
estrangeiro, alevêtá coostar noc€§saúamante cláusula que
declare competêntê o foro aia seriê ara Administraçào para díimir
quatquêí queslâo coot atudl, sdlvo o disPosto no § 60 do dtt. 32
de§ta Lei.
§ 3',í...j.

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contêm as

cláusulas necessárias para formaÇão do instrumeoto públiÇo contíatual, coofoÍme prescreve
as normas estabeiecidas na Lei Federai.

5. consideracõesFinais:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOALEGRE DO PINDARÉ.T'IA
Av. João )«lll, S/N - Cênfo
CNPJ: 01 .612.832m0O1 "2'l

Por derÍadeiro, cumpre salientaÍ que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administraiivo em epigrafe.

Destarte, à luz da competência desta Procuíadoria Geral, não lhe compete adentrar à
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeiturâ Municipal, nem
analisar aspectos de naiureza eminentemente iécnico-administativa.

/ orsPosrÍrvo:

Ante aos iatos expostos e análise Juridica reaiizada, entende-se por opinar neste
parecer que, diante da presente análise, veriÍicâmos que todo o procêdimento administrativo
até o presente momento, bem como a minuta, está em consonância crm os ditames da Lêi

Federal no 8.666/93, que discipiina Contratos e Licitações, iembrando-se que as

especiÍcaeóes técnicâs e a estimativa de custo dizem respeito à análise de

responsabilidãde exclusiva dos setores competentes.

r' É o parecer. Sub cenlura:
/ É CAÍ{I]{HÂ E TO:

Encaminhem-se os aúos ao ORDENÂDOR DE DESPESAS de3ta flunicipalidadê
para conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cârgo.

) ---.
tl

Emanuel

' Àsses}õ---r JunUico do

Âlto Alêgre do Pindaró (MA), 27 de Novembro dê 2023

l

Póüdas

Alio Alegre do Pin.jaraliA
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